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1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.   O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de apoio terceirizado: Recepcionista, Copeira, Assistente Administrativo IV, Motorista, Office Boy e

, a serem executados nas dependências da Superintendência Regional de Administração do MinistérioTécnico em Informática
da Gestão e Inovação em Serviços Públicos em Alagoas (SRA/AL), da Superintendência Regional do Ministério do Trabalho em
Alagoas (SRTb/AL), da Superintendência do Patrimônio da União em Alagoas (SPU/AL), da Controladoria Geral da União em
Alagoas (CGU/AL),   da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do
São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), , nos termos da tabela abaixo,com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Quadro 1 - Quantitativo e estimativa de custos
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1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar. 

1.3. Os quantitativos de postos de trabalho são os discriminados no quadro acima e também no Anexo I (SEI 41458006) . 

1.3.1. Os quantitativos fracionados dos postos provém do compartilhamento entre os órgãos.

1.4.  Conforme discriminado acima, o objeto desta contratação foi dividido em dois grupos distintos, selecionados de forma
a gerar maior competitividade.

1.5. Os valores dos postos de trabalho discriminados na tabela acima foram calculados tomando como base o salário vigente
da categoria, levando em consideração a CCT do Simdlimp de 2024, conforme discriminado na planilha de custo e formação de
preços, Anexo II ( SEI 41459560) .

1.5.1. O valor da diária destacado na tabela acima é aquele estabelecido pela CCT 2024 do Sindlimp para pagamento de diárias
onde são acrescidos os percentuais de custos indiretos, tributos e lucro.

1.5.2.  O valor unitário constante no da tabela acima, encontra-se acrescido dos valores referentes ao quantitativoitem 8 
estimado dos certificados digitais.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  contados da assinatura do contrato, prorrogável por até  12 (doze) meses 120 (cento
, na forma dos .e vinte) meses artigos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que as atividades relacionadas a apoio administrativo são
permanentes no órgão, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
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1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação estará previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme conforme solicitado inclusão através
do processo SEI nº 10465.000108/2024-74.

2.3. Conforme IN Seges/ME 81/2022, Art. 10 não se verifica a necessidade de classificar este TR nos termos da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.

 

 

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.  

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no :Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

4.1.1. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços.

4.1.2.  Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual,
para  redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as
normas ambientais vigentes.

4.1.3. Seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho.

Subcontratação 

4.1.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação  

4.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os , no percentual earts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.9. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de homologação da
licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.
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4.10. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.11. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria 

4.12. A  avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 16:00 horas.

4.14. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.15. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria. 

4.16. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.17. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: até 20 (vinte) dias após assinatura do contrato.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do
trabalho:

5.1.2.1. Os serviços, objeto deste termo de referência, serão executados de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00hrs,observada
a jornada máxima de trabalho semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, com o devido intervalo para alimentação ou descanso,
conforme normas trabalhistas e convenção coletiva da categoria.

5.1.2.2. Para início da execução dos serviços, após assinatura do contrato, a empresa CONTRATADA terá um prazo de até 
, para alocar os postos de trabalhos contratados, seguindo os critérios de apresentação previstos no 20  (vinte)  dias subitem

 Apenas nesse início de prestação dos serviços, após assinatura do contrato, esses 20 (vinte) dias não serão5.1.2.10 deste termo.
considerados como ocorrência prevista no  Instrumento de Medição de Resultados - IMR, , porémAnexo III (SEI 41461832)
serão levados em conta para efeitos de pagamento. Após esse prazo a empresa incorrerá em ocorrência prevista no Instrumento
de Medição de Resultados - IMR e estará sujeita à multa de mora.

5.1.2.3. Os serviços de deverão ser prestados da seguinte forma: Recepcionista

5.1.2.3.1. Atendimento ao público em geral; Prestação de informações gerais ao público; Registro e controle do acesso de pessoas
ao  órgão; Conferência de documentos e cadastro visitantes; Consultar lista de profissionais e departamento do órgão, ramais
internos e  telefones externos; Interagir com os outros departamentos; Manter atualizada a agenda das atividades internas e
externas das unidades  administrativas do órgão contratante, contemplando lista de telefones, ramais, endereço eletrônico e
endereço dos principais contatos  internos e externos; Notificar a segurança sobre a presença de pessoas estranhas; Controlar a
entrada e saída de equipamento dos visitantes;  Entregar o crachá de visitante na entrada; Anunciar a chegada do visitante;
Cadastrar visitantes e fornecedores; Anotar telefonemas e recados; Transmitir recados e fax; Atendimento de telefone, usuários e
servidores; Transferir ligações para ramais solicitados; Retomar  ligações em caso de ramais ocupados ou não atendidos; Pré-
cadastrar usuários e servidores.

5.1.2.4. Os serviços de deverão ser prestados da seguinte forma: Copeira
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5.1.2.4.1. Preparar o café diariamente, no período da manhã e da tarde, ou sempre quando individualmente solicitado, observando
as normas de higiene pessoal e de serviço; b) Lavar e esterilizar copos, xícaras, pires, talheres, garrafas e demais materiais e
utensílios da  copa; Promover a conservação, asseio e limpeza dos utensílios das copas, e equipamentos nela existentes,
cumprindo as normas sanitárias; Zelar pela limpeza e higiene do ambiente (piso, balcões da copa, armários, geladeiras e outros
eletrodomésticos), evitando o acúmulo de lixo e utensílios a serem lavados; Lavar os panos de copa utilizados; Separar a borra de
café e descartar em recipiente indicado pela  CONTRATANTE; Auxiliar na organização de eventos, tais como reuniões,
encontros e eventos similares, nas dependências da  CONTRATANTE, quando solicitado; Comunicar ao encarregado a
necessidade de qualquer material para a execução dos serviços, tais como: coador, bandejas, café, açúcar, adoçantes, copos e
outros; Verificar a quantidade e disponibilidade de produtos, controlando em especial prazo e data de validade dos mesmos;
Realizar atendimento em eventuais almoços de serviço, nos gabinetes das autoridades, de  acordo com as necessidades da
CONTRATADA; Zelar pelo bom funcionamento dos utensílios e equipamentos colocados sob sua  responsabilidade, sempre
comunicando de imediato qualquer dificuldade, defeito no equipamento e outros fatos que venham a constituir óbice para a boa e
perfeita execução; Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizados, com todos os itens, inclusive a touca, e  com
aparência pessoal adequada; Cumprir todas as normas e determinações legais emanadas do Fiscal do Contrato, por meio do
Preposto da CONTRATADA; Acondicionar, diariamente, o lixo da copa em sacos plásticos apropriados, os quais deverão estar
acondicionados em recipientes providos de tampa, para recolhimento por empregado da equipe de limpeza e conservação.

5.1.2.4.2. A limpeza das copas e utensílios serão executados pelo(a) Copeiro(a) na seguinte frequência:

1. Diariamente: Limpar a cafeteira elétrica industrial existente na copa de sua responsabilidade;
2. Semanalmente: Desmontar as garrafas e cafeteiras e proceder a limpeza geral; Realizar faxina na copa.
3. Quinzenalmente: Lavagem de geladeiras, utilizando produtos não prejudiciais à saúde, bem como nos fogões e 
limpeza geral dos armários com produtos apropriados.

5.1.2.5. Os serviços de  deverão ser prestados da seguinte forma:Office Boy

5.1.2.5.1.  Realizar o correio interno; Planejar itinerários; Retirar documentos em órgãos públicos e cartórios; Postar
correspondência e  objetos nas agências do correio; Retirar correspondências e objetos nas agências dos correios; Buscar
documentos e objetos; Entregar documentos; Preparar malotes para entrega; Entregar malotes; Coletar malotes; Abrir malotes;
Listar a saída e entrada de documentos via  malotes; Controlar entrada e saída do malote em lista específica; Informar
departamentos sobre chegada dos malotes para serem retirados;  Comunicar o recebimento de malotes abertos ou violados;
Preencher livro de protocolo; Identificar entrada e saída de documentos e objetos; Anotar a identificação do funcionário que está
recebendo o documento, correspondência ou encomenda; Receber documentos e  objetos; Entregar documentos e objetos;
Elaborar planilha de controle de recebimentos de objetos e documentos; Preencher livro de protocolo; Identificar entrada e saída
de documentos e objetos; Anotar a identificação do funcionário que está recebendo o documento,  correspondência ou
encomenda; Receber documentos e objetos; Entregar documentos e objetos; Elaborar planilha de controle de  recebimentos de
objetos e documentos; Arquivar documentos; Classificar documentos e objetos; Auxiliar na montagem de processos; Preencher
formulários; Pesquisar documentos arquivados; Atender telefone; Utilizar e-mail; Utilizar telefone  fixo e celular; Expressar-se
oralmente; Anotar recados.

5.1.2.6.  No que se refere ao posto de , observa-se que na Convenção Coletiva que baseia aAssistente Administrativo
presente contratação, qual seja, a do SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DE

, a função possui um escalonamento salarial que vai do nível I ao V, contudo na citada ConvençãoALAGOAS e SINDLIMP AL
não existe nenhum parâmetro para enquadramento em quaisquer dos níveis. É fato que as atividades administrativas possuem
diversos graus de complexidade e foi primordialmente com base nesse critério que a Administração definiu o enquadramento no 

 É importante ainda ressaltar que a presente contratação visa corrigir eventuais erros de enquadramento em contrataçõesnível IV. 
pretéritas, especialmente no que se refere à desvio de função, sendo assim, outro critério utilizado pela Administração para a
escolha do nível do Assistente Administrativo IV é a compatibilidade salarial com os postos anteriormente contratados, a saber:
recepcionista e recepcionista – secretária. Dessa forma, conclui-se que a precisa especificação das funções e da remuneração dos
postos nos moldes ora propostos, diferenciando-os da recepcionista e recepcionista – secretária, é imprescindível para eliminar o
risco de caracterização de desvio de função, proporcionando segurança jurídica à contratação pretendida. 

5.1.2.7. Os serviços de  deverão ser prestados da seguinte forma:Assistente Administrativo IV

5.1.2.7.1. Assistência e assessoramento aos servidores dos órgãos, no desenvolvimento de atividades administrativas em
; Redação e digitação de documentos oficiais (ofícios, ordens de serviço, etc); Redação egeral, sempre vinculadas à área meio

digitação de correspondência, notificações ou documento de rotina mediante modelo oficial; Preparação de relatórios e planilhas,
incluindo a coleta de dados em sistemas informatizados; Triagem, classificação e arquivamento de expedientes e processos,
inclusive, com o registro nos sistemas informatizados competentes; Organização e manutenção dos arquivos correntes nas
divisões dos órgãos, inclusive com o registro dos atos nos sistemas informatizados competentes; Triagem e distribuição de
correspondências, expedientes, documentos, periódicos; Manutenção de arquivos e registros de correspondências e quaisquer
documentos importantes, de acordo com a orientação dada pela Contratante; Preparação, expedição, controle e recebimento de
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malotes; Operação de máquinas simples de reprodução de documentos, telefones, fac-símile e outros; Registro de entrada/saída,
distribuição, movimentação de processos administrativos/judicias e expedientes, com alimentação do dado em sistema
informatizado utilizado pelo órgão; Controle e protocolização de documentos e processos perante os órgãos do judiciário,
administrativos, cartórios, etc; Atendimento e direcionamento, se necessário, de ligações telefônicas; Conferência individual dos
processos contidos em cada lote recebido e cadastramento de todas as informações requeridas; Atos relativos à digitalização de
processos/dossiês/expedientes, como seja: recebimento dos documentos, conferência do protocolo, desmontagem e higienização
dos autos físicos (remoção de grampos, clipes, etc), remontagem dos autos, formação de lotes para arquivamento, identificação
dos lotes, remessa ao arquivo; Digitalização dos processos/dossiês/expedientes em scanners de produção e multifuncionais;
Tratamento das imagens digitalizadas como o alinhamento (deskew), limpeza (despeakles), recorte (crop), remoção de bordas
(border remove), ajuste de brilho e contraste e binarização; Controle de qualidade de todas as imagens digitalizadas e a
integridade e ordenação de acordo com o processo original. Transformar a linguagem oral em escrita, revisar textos e
documentos; organizar as atividades gerais da área e assessoram o seu desenvolvimento; coordenar a execução de tarefas; redigir
textos e comunicar-se, oralmente e por escrito; assessorar seu superior direto no  desempenho das atividades administrativas,
auxiliares, acessórias e complementares pertinentes; agendar (marcar e cancelar)  compromissos e coordenar horários; prestar
atendimento especial a autoridades; filtrar ligações telefônicas, encaminhar chamadas  telefônicas, fazer chamadas telefônicas,
anotar e transmite recados; atender pedidos e solicitações e fornecer informações; gerenciar informações, ler documentos (cartas,
relatórios, e-mails e jornais), consultar seções e núcleos, cobrar ações, relatórios e respostas, controlar  prazos, acompanhar
processos e reproduzir documentos; colher assinatura e despachar documentos; elaborar documentos, redigir ofícios
e memorandos, cartas, convocações e outros; controlar correspondências; organizar eventos e viagens, fazer check-list, pesquisar
local,  solicitar verbas, preparar sala, enviar convites, confirmar presença, providenciar materiais, equipamentos e serviços de
apoio, dar suporte durante o evento; arquivar documentos, ser ágil. Executar outras tarefas de acordo com as necessidades, desde
que não sejam coincidentes com as atividades privativas de servidores pertencentes aos cargos dos órgãos contratantes.

5.1.2.8. Os serviços de  deverão ser prestados da seguinte forma:Motorista

5.1.2.8.1.   – ajustar bancos e retrovisores, usar obrigatoriamente o cinto de segurança, buscar local seguro emDirigir Veículos
caso de perigo, desviar de buracos, evitar paradas bruscas, reduzir a velocidade em caso de chuva ou neblina, destravar portas do
veículo apenas em local seguro, ficar sempre atento à sinalização de trânsito, usar farol baixo aceso ao dirigir em rodovias;

5.1.2.8.2.  – Cumprir ordem de serviço, devolver objetos esquecidos no interior do veículo,Transportar pessoas e cargas 
calcular  distância do local de destino, aplicar procedimentos de primeiro socorros, auxiliar deficientes, gestantes, idosos e
crianças no embarque e desembarque, liberar embarque e desembarque em local seguro e permitido, alterar itinerário em casos de
situações de risco e/ou emergência, elaborar itinerários, calcular tempo de chegada ao destino, consultar guias e mapas, colocar
objetos dos passageiros no compartilhamento de bagagem, acomodar ocupantes no veículo, retirar objetos dos passageiros do
compartilhamento de bagagem;

5.1.2.8.3.   – localizar vaga para estacionamento, identificar obstáculos ao redor do veículo, controlarManobrar veículos
velocidade  da manobra, estacionar veículo e memorizar localização no pátio de estacionamento, sinalizar local em caso de
estacionamento emergencial, estacionar na Garagem Oficial apenas de marcha à ré;

5.1.2.8.4.   – checar indicações dos instrumentos do painel, detectarRealizar verificações e manutenções básicas
problemas mecânicos, trocar pneus, climatizar veículo, executar pequenos reparos mecânicos de emergência, verificar suspenção,
estado dos pneus, nível de combustível e realizar limpeza da parte interna e externa do veículo, identificar avarias no veículo,
abastecer veículo, testar  sistema elétrico, checar nível do líquido de arrefecimento do reservatório, testar sistema de freios,
conferir equipamentos obrigatórios, trocar óleos, acompanhar prazos de quilometragem para revisões;

5.1.2.8.5.   - checar funcionamento de equipamento de sinalização sonora eUsar equipamentos e dispositivos especiais
luminosa, checar equipamentos de comunicação;

5.1.2.8.6.  – preencher relatórios de controle, utilizar telefones ou rádios, afixar no veículo autorizações legaisComunicação 
para exercício da função, relatar ocorrências durante a realização do trabalho, notificar autoridades nos casos de emergências e
situações especiais, informar aos responsáveis sobre problemas mecânicos do veículo, portar identificação individual e funcional
em local visível, relatar atrasos, transmitir informações através de gestos, acionar dispositivos de segurança em caso de assalto
(luminosos, sonoros), prestar informações gerais aos passageiros;

5.1.2.8.7.   – informar ao vigilante da garagem a quilometragem registrada no painel do veículoControle de quilometragem
no momento da saída e ao chegar na garagem ao final do expediente. O registro das informações será documentado pelo vigilante
para acompanhamento do Setor de Transporte.

5.1.2.8.8.   – entrar em contato com o responsável pelo Setor de Transporte para que as providênciasAvaria nos veículos
cabíveis sejam adotadas;
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5.1.2.8.9.   – comunicar imediatamente ao Setor de Transporte para tomada de providências, não abandonar oEm caso de colisão
local,  se necessário, entrar em contato com o SAMU e prestar socorro, chamar perícia para agilizar o atendimento, auxiliar o
servidor responsável pela Setor de Transporte no preenchimento do relatório da ocorrência.

5.1.2.8.10.   – Verificar durante o horário de expediente e com antecedência de 24 horas, o saldo doAbastecimento do veículo
cartão de  combustível junto ao Setor de Transporte ou ao setor competente em cada órgão jurisdicionado, solicitar com
antecedência mínima de 24 horas a recarga dos cartões, ao chegar no posto o motorista deverá consultar se aceitam o cartão da
empresa que presta serviço de Gestão de Frota, certificar se o sistema da empresa de Gestão de Frota está funcionando, solicitar o
combustível desejado )Gasolina Comum,  Álcool e Dieses S10) e acompanhar o abastecimento para certificar que apenas os
combustíveis contratados serão usados. Solicitar depois do abastecimento que conste no Cupom Fiscal e da empresa de Gestão de
Frota, a identificação da placa e a quilometragem, conferir se os cupons estão com os dados corretos e apresenta-los ao Setor de
Transporte/Setor de Apoio dos Órgãos Jurisdicionados, não emprestar sua  senha do cartão combustível (que é pessoal e
intransferível), não retirar o cartão de abastecimento de dentro do veículo (cada cartão é vinculado a um único veículo);

5.1.2.8.11. – agir com ética, manter-se atualizado sobre as normas internas e as leis de  Demonstrar competências pessoais 
trânsito, zelar pelo material transportado e pela segurança dos ocupantes do veículo, demonstrar cortesia e tratar as pessoas com
polidez, cumprir  horários e escalas de trabalho, demonstrar capacidade visual espacial, respeitar as leis de trânsito, dirigir
defensivamente, não fumar dentro dos veículos, usar crachá, manter o fardamento limpo e utilizá-lo da maneira adequada.

5.1.2.9. Os serviços de  deverão ser prestados da seguinte forma:Técnico em Informática

5.1.2.9.1.  : Ensino Técnico e Suporte de Informática; experiência em Técnico e Suporte de InformáticaQualificação Mínima
no mínimo de 12 (doze) meses no cargo ou em atividade similar.

5.1.2.9.2.  : Conhecimento do ambiente Windows, nas ferramentas Word, Excel e PowerCompetências Pessoais Desejáveis
Point e nos correspondentes do BR Office; manter postura profissional; demonstrar senso de organização; trabalhar com ética
profissional e manter-se atualizado; guardar sigilo das informações que tiver acesso em razão do serviço; ter boa fluência verbal;
demonstrar iniciativa,  interesse pelo aprimoramento profissional, capacidade de relacionamento interpessoal e cortesia; ter
conhecimentos especializados.

5.1.2.9.3 Atribuições:

Auxiliar na checagem de funcionamento de hardwares e softwares;
Detectar possíveis defeitos, naquilo que lhes for atribuído, e corrigi-los;
Suporte na manutenção de equipamentos;
Checagem de pontos vulneráveis na segurança dos sistemas;
Configuração e instalação de infraestruturas redes (lógicas e telefônicas);
Realizar montagem e manutenção de computadores e quaisquer periféricos (teclado, mouse, monitor, nobreak, 
mouse, impressora);
Operar os equipamentos de propriedade do CONTRATANTE (ou sob sua tutela), tais como 
microcomputadores, máquinas copiadoras, aparelhos de digitalização (scanners) e aparelhos telefônicos;
Monitorar sistemas, suporte ao usuário e registros de erros;
Inspecionar o ambiente físico para segurança no trabalho;
Executar outras tarefas correlatas que lhes forem atribuídas.

5.1.2.10. DA APRESENTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS:

5.1.2.10.1. Os funcionários deverão se apresentar com uniformes limpos, passados e portando o crachá de identificação.

5.1.2.10.2. A empresa deve orientar seus funcionários quanto ao uso de maquiagem e adereços (brincos, colares e anéis), estes
são de uso facultativo de cada funcionário, e, se usados deverão ser discretos e condizentes com o ambiente de trabalho.

5.1.2.10.3. A camisa social deverá estar bem passada e a camisa masculina deverá ser usada por dentro da calça.

5.1.2.10.4. Os calçados devem estar sempre limpos.

5.1.2.10.5. A empresa deve orientar seus funcionários quanto às vestimentas para entrada e saída no órgão, quando estes optarem
por vestirem o uniforme no local de trabalho. Tais roupas devem ser condizentes com a moral administrativa, com o ambiente de
trabalho e  normas internas que disciplinam o assunto, sob pena de serem impedidos de adentrarem nos imóveis dos órgãos
contratantes.
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5.1.2.10.6. A contratada deverá realizar por meio de seu preposto visitas constantes e aleatórias a fim de verificar a utilização
correta  dos uniformes por parte dos funcionários, devendo tomar as providências necessárias no caso de descumprimento,
informando ao fiscal do contrato.

5.1.2.10.7. Quando do início da prestação dos serviços, ou no caso de apresentação de substitutos, a empresa deverá encaminhar
os funcionários ao fiscal do contrato juntamente com os seguintes documentos.

Carta de apresentação;
Termo de Confidencialidade;
Declaração Negativa de Relação Familiar/Impedimento;
Termo de Ciência das Atribuições e Obrigações;
Cópia do Comprovante de Escolaridade exigido para o posto e original para autenticação;
Cópia de comprovante de exame admissional;
Cópia da Carteira de Trabalho (Folhas de identificação e de registro) e original para autenticação;
Cópia de termo de recebimento de crachá e uniforme;
Cópia do comprovante de depósito do vale transporte;
Cópia do comprovante de depósito do vale alimentação ou termo de recebimento de cartão alimentação com créditos.

5.1.2.11. No caso dos , a Contratada deverá disponibilizar ao Fiscal Técnico do contrato o respectivo atestado demotoristas
saúde de capacidade física e mental, bem como nada consta criminal do seu funcionário que exerça a função de motoristas, a
cada 06 (seis) meses durante a vigência do contrato.

5.1.2.12. Devido a peculiaridade dos serviços, onde os empregados terão acesso a informações de segurança e sigilosas do
Contratante, todos os empregados alocados pelo Contratado deverão ser previamente avaliados pela Contratante.

5.1.2.13. Os empregados deverão desenvolver suas atividades uniformizados, observadas  as disposições do subitem 5.6 deste TR.

5.1.2.14 As ocorrências de eventuais afastamentos dos empregados da execução dos   serviços por quaisquer motivos e por
período superior a 15 (quinze) dias, ensejarão  providências imediatas da contratada para que os mesmos sejam
substituídos temporariamente.

5.1.2.15. O Contratante se reserva ao direito de não solicitar substituição de eventuais afastamentos temporários dos empregados. 

5.1.2.16. A empresa deverá fornecer com no mínimo 60 dias de antecedência a previsão de início do gozo de férias de cada
funcionário.

5.1.2.17. As solicitações da Contratante para a substituição definitiva de empregados deverão ser efetivadas no dia seguinte ao da
solicitação, caso não tenha sido estabelecido outro prazo, admitida a tolerância de até 3 (três) dias, devendo ser justificado o
motivo da solicitação.

5.1.2.18.  Os valores devidos à contratada deverão ser ajustados ao efetivo cumprimento de  todas as exigências estabelecidas
neste TR, ressaltadas as disposições de cumprimento pelos empregados da jornada de trabalho, dos resultados do IMR a serem
apurados por meio da solução tecnológica e do cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e  trabalhistas, inclusive
FGTS, pela contratada.

5.1.2.19. Os serviços serão executados em jornada de  horas semanais para todos os cargos constantes44 (quarenta e quatro)
deste  Termo de referência. Utilizamos como parâmetro de preços e normas a convenção coletiva de trabalho (CCT) do
SINDICATO DOS  EMPREGADOS DE EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO E LIMPEZA URBANA NO
ESTADO DE ALAGOAS, CNPJ  08.501.710/0001-07 e o SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E

, conforme documentoCONSERVAÇÃO E LIMPEZA URBANA NO ESTADO DE ALAGOAS, CNPJ 24.256.042/0001-56
(SEI 40838421).

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

5.1.3.1. Após a emissão da ordem de serviço, a Contratante, representado pelo Gestor do Contrato, e a contratada, representada 
pelo seu preposto designado, deverão adotar as seguintes providências:

1. no prazo de  após início da execução dos serviços, a contratada deverá fornecer todos os uniformes até 20 dias
constantes no item 5.6. deste TR;
2. no prazo de  após início da execução dos serviços, a contratada deverá fornecer todos os certificados até 10 dias
digitais (tokens), para os postos contratados com este item;
3. no prazo de  após início da execução dos serviços, a contratada deverá fornecer os insumos de copeiragem até 10 dias

, sob demanda, pela Contratante.que forem solicitados
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Local da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços e serão alocados conforme Quadro1 deste Termo de Referencia:

ÓRGÃO ENDEREÇO

SRA/AL Praça Dom Pedro II, nº 16, centro, Maceió/AL

SPU/AL Praça Dom Pedro II, nº 16, centro, Maceió/AL

PFN/AL Praça Dom Pedro II, nº 16, centro, Maceió/AL

CODEVASF Praça Dom Pedro II, nº 16, centro, Maceió/AL

CGU/AL Av. Gustavo Paiva, n° 2789 - Ed. Norcon - sala 414 - Mangabeiras, Maceió/AL

SRTb/AL

Rua do Livramento, 148, Edf. Walmap -  6º andar - sala 605 - Centro - Maceió/AL

Rua Fernandes Lima, 574 - Centro - . CEP 57300-070Arapiraca/AL

Tv. José Domarques s/n, Centro - . CEP 57800-000União dos Palmares/AL

5.3.  Os serviços serão prestados no seguinte horário:

5.3.1. Os empregados deverão cumprir jornada de trabalho semanal de , no período de segunda-44 (quarenta e quatro) horas
feira a quinta-feira das 07:30 às 17:30hrs e sexta-feira das 08:00 às 17:00hrs e, excepcionalmente e a critério da Contratante, nos
sábados, domingos e feriados, observada a legislação e normas trabalhistas que regem o assunto, no horário compreendido entre
7h e 22h.

5.3.2.  O profissional contratado fará jus ao salário integral do piso da categoria constante na CCT, sem redutor
de proporcionalidade referente a jornada de trabalho semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, 

5.3.3. A excepcional realização de horas extras pelos empregados, exigido prévio acordo entre a Contratante e a Contratada,
serão sempre compensadas no mês seguinte ao de sua realização e, em nenhuma hipótese, permitida a sua remuneração.

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário:

5.4.1. A tabela abaixo corresponde a estimativa anual dos insumos para os serviços de copeiragem da Superintendência Regional
de Administração do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos em Alagoas (SRA/AL):

Insumos de Copeiragem - SRA/AL
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5.4.2. A tabela abaixo corresponde a estimativa anual dos insumos para os serviços de copeiragem da Superintendência Regional
do Trabalho em Alagoas (SRTb/AL):

Insumos de Copeiragem - SRTb/AL
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5.4.3. A Pesquisa de Preços dos insumos de copeiragem foi baseada na média saneada entre os valores encontrados em sites
especializados e o sítio: http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/ (SEI 41387029), conforme preconiza a IN nº 65/2021. 

5.4.4 Os materiais acima serão solicitados sob demanda pelo Contratante, a medida que houver necessidade, e deverá ser
efetivamente pago somente os itens solicitados mês a mês.

5.4.5.. Todos os materiais utilizados na prestação dos serviços deverão obedecer aos critérios técnicos estabelecidos pelos órgãos
competentes.

5.4.6. Os serviços e materiais especificados neste Termo de Referência, conforme planilha resumo (SEI 41404064), não excluem
outros que, porventura, se façam necessários à boa execução dos serviços, obrigando-se a empresa contratada a executá-los
prontamente, como parte integrante de suas obrigações.

5.4.7. A responsabilidade pela guarda e manuseio dos materiais a serem utilizados na prestação dos serviços, ficará a cargo da
empresa prestadora dos serviços, devendo seu uso ser acompanhado pela Equipe de Fiscalização dos órgãos contratantes.

5.4.8. Os materiais deverão ser entregues sempre que forem solicitados pelos órgãos contratantes. Os materiais correspondentes a
copa da SRA, na sede da SRA/AL e os correspondentes a SRTb na sede da SRTb/AL, até o 5º dia útil do mês, no máximo, e será
recebido e conferido por um representante da Contratante.

5.4.9.  A distribuição proporcional do material ficará a cargo da CONTRATADA, mediante anuência da CONTRATANTE,
conforme necessidade de cada local a ser efetivada a prestação dos serviços contratados. 

5.4.10. Os valores dos insumos de copeiragem deverão ser lançados no módulo 5 da Planilha de Custos e Formação de Preços do
cargo de Copeira.

5.4.11. Caso haja renovação contratual os quantitativos de insumos deverão ser revistos pelos órgãos contratantes.
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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. Para elaboração da Planilhas de Custos e Formação de Preços, os salários dos profissionais, bem como, dos demais
benefícios, foram considerados as estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho 2024 - Simdilimpe/AL,  NÚMERO DE
REGISTRO NO MTE: AL000026/2024.

5.5.2. É obrigatória a  utilização da planilha de custos e formação de preços apresentada como modelo, Anexo IV
(SEI 41462103) deste Termo de Referência, que encontra-se em consonância com o modelo constante dos ANEXO VII-D da IN
SEGES/MP nº 5/2017, devendo os licitantes manterem os valores integrais do salário base de cada categoria, não sendo admitido
salário proporcional.

5.5.3. Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas com salários, contribuições sociais e trabalhistas, seguros,
impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, lucro e demais insumos necessários à sua
composição.

5.5.4. A proposta deverá ser apresentadas com memórias de cálculo detalhada que contenham a metodologia e as fórmulas
adotadas pela licitante para obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes da planilha de
custos e formação de preços do posto de trabalho envolvido na contratação.

5.5.5.  As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos e convenções coletivas de trabalho que regem cada
categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data base e vigência, com base na Classificação Brasileira de
Ocupações, segundo disposto na alínea "c" do subitem 6.2 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017.

5.5.6.    Os salários dos funcionários, bem como os demais benefícios das categorias (vale-refeição e outros concedidos), não
poderão ser inferiores aos estabelecidos nas convenções coletivas de trabalho dos sindicatos aos quais as empresas e os
funcionários estejam vinculados.

5.5.7. O auxílio transporte deverá ser fornecido pela CONTRATADA, de acordo com o  Decreto nº 10.854, de 2021,
compreendendo o itinerário da Residência x Local de Trabalho x Residência, para cada funcionário.

5.5.8. Para fins de concessão do auxílio transporte e auxílio alimentação será considerada, para todos os efeitos, a prestação dos
serviços em 22 (vinte e dois) dias úteis no mês.

5.5.9. Quando a convenção coletiva de trabalho ou outros dispositivos legais que regem as relações de trabalho das categorias
profissionais aqui contratadas determinarem a concessão de benefícios de assistência médica, odontológica e /ou outros, deverá a
licitante fazer a inserção desse custo na planilha de valor referente a esses benefícios, devendo apresentar, ainda, os documentos
comprobatórios/memórias de cálculo que serviram de base para a definição desses valores em sua planilha.

5.5.10. Nos casos em que houver a contrapartida do empregado deverá ser deduzido do custo da empresa o valor correspondente
a participação do empregado.

5.5.11. Caso o empregado não opte pela adesão ao plano de saúde, o valor do posto de trabalho deverá ser recalculado, excluindo-
se da planilha os custos referente a tais benefícios.

5.5.12. Deverão ser observados os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em
especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativo ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou
SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/RAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º
Salário e outros).

5.5.13. Quando da definição do percentual do Seguro Acidente de Trabalho – SAT, as licitantes deverão observar as disposições
do Decreto nº 6.957/2009 e outras, que porventura tenham sido editadas até o momento da formulação de sua proposta, devendo
aplicar o Fator Acidentário de Prevenção – FAP, definido pelo Ministério da Previdência Social, de acordo com o seu CNPJ.

5.5.14.  No preenchimento do item “Riscos Ambientais do Trabalho - RAT” da planilha de custos e formação de preços, a
licitante deverá considerar o valor de seu FAP, o qual será comprovado no envio de sua proposta adequada ao lance vencedor,
mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo.

5.5.15. Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação ao qual está submetida, inclusive
no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme a Lei n.º 10.637 /2002 e Lei n º
10.833/2003 (Acórdão TCU Plenário n.º 2.647/2009).
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5.5.16. A licitante optante do Simples Nacional, deverá ser excluída do sistema em decorrência da vedação, nos termos do caput
do artigo 17, inciso XII da Lei Complementar nº 123, 2006. Devendo apresentar as alíquotas dos tributos a redução prevista no
Simples Nacional.

5.5.17. A licitante, se contratada, arcará com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos artigos 134 e 135 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5.18. A licitante deverá apresentar sua planilha, Anexo IV, em excel/calc, ou similar, para que se possa verificar o memorial de
cálculo de cada índice. Caso seja necessário, o pregoeiro poderá solicitar o memorial descritivo de cálculo de cada índice.

5.5.19. Exames Médicos admissionais, periódicos, demissionais e, se for o caso, afastamentos, deverão ser entregues sempre que
a Contratante solicitar.

5.5.20. Deverão ser consideradas nas propostas as quantidades de uniformes por posto de trabalho, respeitando-se suas devidas
descrições.

5.5.21. Os Certificados Digitais (Tokens), para habilitação nos sistemas informatizados necessários à execução dos serviços dos
empregados contratados referentes ao da Tabela de estimativa de custos no item 1.1 deste Termo de Referência, deverão item 8 
ser emitidos em até 10 (dez) dias após o início da execução dos serviços.

5.5.22.  Os custos e a operacionalização da certificação digital, bem como qualquer despesa relacionada a esta, serão de
responsabilidade da empresa Contratada e deverão der lançados no módulo 5 da Planilha de Custos e Formação de Preços do
cargo de Assistente Administrativo IV com Token.

5.5.23. A utilização ou não do Certificado Digital ficará a critério do Contratante.

5.5.24. Caso não seja necessária a utilização do Certificado, seu valor será glosado do valor do posto.

5.5.25.  Os empregados deverão possuir certificação digital válida durante todo o período de trabalho no órgão, cabendo à
Contratada acompanhar o período de vigência a fim de ser providenciada a renovação do certificado em tempo hábil a não
comprometer a prestação dos serviços, inclusive em caso de renovação contratual.

5.5.26. Ficará a critério da Contratante, durante a vigência contratual ou em sua eventual renovação, a solicitação de acréscimo
ou supressão no quantitativo dos certificados digitais dos profissionais contratados.

5.5.27. O valor das diárias utilizadas na composição de custos dos postos de motorista e/ou assistente administrativo deverá ser
aquele previsto na Cláusula Sexta da Convenção Coletiva de Trabalho 2024, conforme documento (SEI Nº40838421).

 5.5.27.1. O custo com pagamento de diárias de viagem será cobrado nas faturas mensais, emitidas à parte do faturamento dos
serviços, de acordo com total utilizado no mês.

Uniformes 

5.6. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser
desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do
custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

5.6.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:
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5.6.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade.

5.6.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que
estiverem apertados;

5.6.4. O uniforme deverá ser aprovado pela CONTRATANTE na ocasião da celebração do contrato.

5.6.5. Caso seja motivadamente recusado, a CONTRATADA terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para proceder à devida
adequação.

5.6.6. A Contratada ficará responsável pelos ajustes de alfaiataria que se fizerem necessários à boa apresentação dos uniformes.

5.6.7. Os uniformes e seus complementos devem ser novos e com a numeração adequada a cada funcionário. 

5.6.8. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência,
deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

5.6.9. No prazo de até  após o início da execução dos serviços o  deverá entregar para aprovação pelo 20 (vinte) dias Contratado
todos os uniformes referente aos postos contratados.   Contratante 
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5.6.10. Os valores dos Uniformes deverão ser lançados no módulo 5 da Planilha de Custos e Formação de Preços dos respectivos
cargos.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6.1. A Contratada deverá informar também um telefone de contato do Preposto, com Whatsapp, para facilitar a
comunicação com a equipe de Fiscalização do Contrato para tratativas que necessitem de solução imediata.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa em cada localidade de execução do objeto, conforme endereços dispostos
no item 5.2 deste TR, pelo menos uma vez por semana em dias alternados nas localidades da Capital e pelo menos uma vez ao
mês nas localidades do interior.  

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

;VI)

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

, e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III
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6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR)
, conforme previsto no Anexo III (SEI 41461832)  para aferição da qualidade da prestação dos   serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente
o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para
avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade
na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133

. (/2021 IN05/17 - art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma
de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

6.26. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.26.1. Conferir, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais
funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho;

6.26.2. Conferir a utilização diária dos uniformes.

6.27. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

6.28. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES
/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de
dezembro de 2022.
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6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado
empregado.

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

6.33.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

6.33.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira
de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução
dos serviços, quando for o caso;

6.33.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

6.33.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

6.33.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato
dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores
(Sicaf):

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

6.33.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado;

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.33.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.33.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

6.33.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a
parte contratante;

6.33.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando
necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.33.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver
obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e
de qualquer empregado; e

6.33.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo
contrato.
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6.33.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês
de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.33.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando
exigível pelo sindicato da categoria;

6.33.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

6.33.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

6.33.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.33.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 6.33.1.1 acima
deverão ser apresentados.

6.33.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) dias após o
recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.33.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual
das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção,
relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.33.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao
disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.33.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova,
tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.33.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste
item..

6.33.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações
Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas
organizações. 

6.33.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados
em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.33.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.33.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos
de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.33.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá
dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.33.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de
corrigir.

6.33.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.33.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato.

6.33.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o
pagamento das verbas mencionadas.

6.33.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer
obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.
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6.33.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as
obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução,
inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.33.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato.

6.33.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.33.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução
Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de
dezembro de 2022.

6.33.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior,
dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.34. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.35. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.36. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.37. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.38. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.39. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.40. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o  conforme previsto no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), Anexo
.III (SEI 41461832)
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7.1.1 A avaliação deve ter periodicidade mensal e será baseada em indicadores, conforme tabelas do IMR.

7.1.2. Os itens que compõem o IMR, não são exaustivos. A fiscalização deverá anotar e complementar o relatório com eventuais
irregularidades adicionais.

7.1.3. A aplicação dos descontos referidos neste IMR não excluirá eventual aplicação das sanções previstas no contrato.

7.1.4.  O relatório da avaliação deve ser claro e objetivo, apresentando os pontos considerados e incluindo a documentação
correspondente. Caso a meta não seja cumprida, o relatório de avaliação será enviado à CONTRATADA com prazo aberto para
manifestação.

7.1.5. As eventuais justificativas as falhas apontadas devem ser encaminhadas pela CONTRATADA ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.

7.1.6. Dirimidas as dúvidas, o fiscal do contrato formaliza o fator de qualidade ajustando o valor da medição ao IMR obtido.
Com isso se obtém o valor da fatura e se configura o recebimento definitivo que autoriza a CONTRATADA a emitir a Nota
Fiscal de seus serviços.

7.1.7. Deverá ser glosado no valor da fatura os eventos que constarem no Instrumento de Medição  de Resultado quando
constarem sua ocorrência.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº

 e ). 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.9.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato;

7.9.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações
trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do
contrato.

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.
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7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis. 

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.16.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.22.1. o prazo de validade;

7.22.2. a data da emissão;
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7.22.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.22.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.22.5. o valor a pagar; e

7.22.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas  (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.32. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.34.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 
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7.36. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.37. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.38. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.39. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.40. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.41. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

Conta-Depósito Vinculada 

7.42. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte do
contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável
por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência.

7.43. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.44. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.45. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação
pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente
serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.46. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos
trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que
serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para
movimentação, e que somente  serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições
estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.47. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao
somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de
autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas
obrigações:

7.47.1 13º (décimo terceiro) salário;

7.47.2 Férias e um terço constitucional de férias;

7.47.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.47.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.47.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5
/2017.
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7.48. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo
de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de
correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.49. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio da conta-
depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

7.50. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para
o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados,
decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.51. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração,
será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à
Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios
pela empresa.

7.52. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos
trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.53. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o
comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.54. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do
encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após
a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15
do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

 

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por Grupo.

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será o de Empreitada por Preço Global.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física:
identificação em todo o território nacional; 

8.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual:
sede;
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8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

;Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na , estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros deLei Complementar n. 123, de 2006
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.23. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
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8.23.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis
inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

8.23.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.23.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.23.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos.

8.24. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante no Anexo V
deste TR (SEI 41474536) , de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa
privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes
requisitos:

8.24.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício
social; e

8.24.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)
apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.26.1. A declaração acima faz-se necessária para dar uma maior segurança técnica as informações apresentadas pelo Licitante e
dar uma maior segurança a futura execução contratual.

Qualificação Técnica 

8.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação; 

8.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Qualificação Técnico-Operacional

8.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com
o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.31. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

8.31.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de   na prestação dos serviços, sendo aceito o  03 (três) anos
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

8.31.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos total de
trabalho a serem contratados, equivalente a 24 postos de trabalho;

8.32. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável
por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.33. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.34. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 
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8.35. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

8.37. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução
para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.38. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte
será admitido, desde que atendidos os requisitos do  e regulamentos sobre o tema.art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.403.979,70

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.403.979,70 (três milhões, quatrocentos e três mil, novecentos e setenta e
, conforme custos unitários apostos na Tabela de Quantitativo e Estimativa de custos, itemnove reais e setenta centavos)  

1.1. deste Termo de Referência, distribuídos da seguinte forma:

9.1.1. ;R$ 908.354,51 (novecentos e oito mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e um centavos) para SRA/AL

9.1.2 . ;R$ 589.282,18 (quinhentos e oitenta e nove mil, duzentos e oitenta e dois reais e dezoito centavos) para PFN/AL

9.1.3.  ;R$ 486.018,63 (quatrocentos e oitenta e seis mil, dezoito reais e sessenta e três centavos) para SPU/AL

9.1.4. R$ 32.384,76 (trinta e dois mil, trezentos e oitenta e quatro reais e setenta e seis centavos) para CODEVASF;

9.1.5. R$ 1.029.458,28 (um milhão, vinte e nove mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e vinte e oito centavos) para
SRTb/AL;

9.1.6. R$ 358.481,34 (trezentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e oitenta e um reais e trina e quatro centavos) para
    CGU/AL.   

9.2.  Tal valor foi obtido a partir o somatório dos valores dos postos de trabalho, baseados na CCT vigente (SEI 40838421)
adicionados aos valores pesquisados dos insumos necessários à contratação tais como: materiais de copeiragem (SEI 41387029),
uniformes (41387095) e tokens (SEI 41387129). 

9.3. Os insumos foram avaliados através de pesquisa em sites especializados, Portal de Compras Governamental e Pesquisa com
Fornecedores locais. A pesquisa de preços foi realizada com fulcro na IN nº 65/2021.

 

 

 

 

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.
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10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1. SRA/AL 

I) Gestão/Unidade: 170064/00001

II) Fonte de Recursos: 1000000000

III) Programa de Trabalho: 225040

IV) Elemento de Despesa: 339039

V) Plano Interno: 46200019064

2. PFN/AL

I) Gestão/Unidade: 170008/00001

II) Fonte de Recursos: 1031000000

III) Programa de Trabalho: 171524

IV) Elemento de Despesa: 339039

V) Plano Interno: PGTERCE2000

3. SPU/AL

I) Gestão/Unidade: 170067/00001

II) Fonte de Recursos: 1033000000

III) Programa de Trabalho: 233408

IV) Elemento de Despesa: 339039

V) Plano Interno: 4620U419SPU

4. SRTb/AL

I) Gestão/Unidade: 400061/00001

II) Fonte de Recursos: 1000A002TQ

III) Programa de Trabalho: 235735

IV) Elemento de Despesa: 339037

V) Plano Interno: S6419SRA

5. CODEVASF

I) Gestão/Unidade: 195001/11201

II) Fonte de Recursos: 1000A002V6

III) Programa de Trabalho: 172108

IV) Elemento de Despesa: 339037

V) Plano Interno: AL0000IADM2.

 

 



UASG 170064 Termo de Referência 6/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

29 de 29

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ABRAAO CAVALCANTI MOURA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 18/04/2024 às 12:19:53.

 

 

 

 

 

 

ALBINO PIMENTEL DE PAIVA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 18/04/2024 às 13:12:24.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

	Termo de Referência 6/2024
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Definição do objeto
	2. Fundamentação da contratação
	3. Descrição da solução
	4. Requisitos da contratação
	5. Modelo de execução do objeto
	6. Modelo de gestão do contrato
	7. Critérios de medição e pagamento
	8. Critérios de seleção do fornecedor
	9. Estimativas do Valor da Contratação
	10. Adequação orçamentária
	11. Responsáveis


